
Diário da República, 1.ª série — N.º 57 — 21 de março de 2013  1787

Assembleia da República n.º 143/2012, de 26 de outubro de 
2012, e ratificado pelo Decreto do Presidente da República 
n.º 167/2012, publicados no Diário da República, 1.ª série, 
n.º 241, de 13 de dezembro de 2012.

Direção -Geral de Política Externa, 12 de fevereiro de 
2013. — O Subdiretor -Geral, Rui Vinhas Tavares Gabriel. 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, DO MAR,
DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Portaria n.º 111/2013
de 21 de março

A portaria n.º 1447/2008, de 15 de dezembro, alte-
rada pelas portarias n.ºs 192/2009, de 20 de fevereiro e 
239/2010, de 29 de abril, estabelece, para o continente, as 
modalidades e condições de atribuição de apoios no âmbito 
da ação específica temporária, prevista no Regulamento 
(CE) n.º 744/2008, do Conselho, de 24 de julho, destinada 
a promover a reestruturação das frotas de pesca afetadas 
pela crise económica.

Uma das medidas aí regulamentadas é precisamente a 
cessação definitiva das atividades de pesca no âmbito de 
programa de adaptação da frota (PAF).

Da conjugação do disposto no n.º 1 do artigo 10.º da 
referida Portaria n.º 1447/2008, de 15 de dezembro, com 
o disposto no artigo 3.º do Regulamento do Regime de 
Apoio à Imobilização Definitiva de Embarcações de Pesca 
com Restrições de Atividade no Âmbito do Plano de Re-
cuperação da Pescada e do Lagostim, aprovado em anexo 
à Portaria n.º 424-D/2008, de 13 de junho, resulta que a 
cessação definitiva das atividades de pesca no âmbito do 
PAF concretiza-se através da demolição das embarcações 
em causa.

O Regulamento (CE) n.º 744/2008, do Conselho, de 
24 de julho, por sua vez, prevê que a referida cessação 
definitiva de atividade deve ocorrer no prazo de seis meses 
após a adoção do PAF.

Por ter sido constatado que os estaleiros e sucateiros 
nacionais não tinham capacidade para proceder à demo-
lição de todas as embarcações abrangidas pela medida de 
apoio em questão no tempo previsto, há necessidade de 
alterar o quadro legal em vigor.

Nesse contexto, em harmonia com o disposto na alí-
nea a), do n.º 4, do artigo 12.º, do Regulamento (CE) 
n.º 744/2008, do Conselho, de 24 de julho e com os es-
clarecimentos neste âmbito prestados aos Estados-mem-
bros pela Comissão Europeia, foi aprovado, pela portaria 
n.º 239/2008, de 29 de abril, o aditamento do artigo 10.º-A à 
Portaria n.º 1447/2008, de 15 de dezembro, com o objetivo 
de possibilitar que o processo de demolição das embarca-
ções abrangidas por um PAF pudesse estar concluído até 
31 de dezembro de 2012.

Pese embora devidamente enunciado no preâmbulo 
da referida portaria nº. 239/2010, de 29 de abril, aquele 
objetivo acabou por ficar indevidamente concretizado na 
parte dispositiva, por lapso material do legislador, que 
importa retificar.

Assim, ao abrigo do disposto na alínea a) do n.º 2 do 
artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 81/2008, de 16 de maio, al-
terado pelos Decretos-Lei n.ºs 128/2009, de 28 de maio, e 
37/2010, de 20 de abril, e no uso das competências delega-
das pela Ministra da Agricultura, do Mar, do Ambiente e 

do Ordenamento do Território no despacho n.º 12412/2011, 
publicado no Diário da República, 2ª Série, n.º 181, de 20 
de setembro de 2011, manda o Governo, pelo Secretário 
de Estado do Mar, o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração à portaria n.º 1447/2008, de 15 de dezembro

O artigo 10.º-A da Portaria n.º 1447/2008, de 15 de 
dezembro, aditado pela Portaria n.º 239/2010, de 29 de 
abril, é alterado, passando a ter a seguinte redação:

«Artigo 10.º-A
[…]

1 - […]
2 - Para efeitos do número anterior, considera-se 

que a cessação definitiva das atividades de pesca se 
concretiza pelo cancelamento do registo por demoli-
ção da embarcação ou pela entrega da licença de pesca 
à Direção-Geral dos Recursos Naturais, Segurança e 
Serviços Marítimos, (DGRM), que procederá à respec-
tiva anulação, devendo, neste caso, a embarcação ficar 
imobilizada em porto até ser removida para o local da 
demolição.

3 - No caso da entrega da licença de pesca, a DGRM 
emitirá uma declaração da qual fará constar a data em 
que a mesma foi recepcionada, devendo a demolição da 
embarcação ocorrer até à data limite de 31 de dezembro 
de 2012.

4 - O pagamento dos apoios é feito pelo IFAP, após 
confirmação pela DGRM de que foi cancelado o re-
gisto da embarcação ao ficheiro da frota de pesca ou de 
que foi feita a anulação da licença de pesca respetiva.»

Artigo 2.º
Entrada em vigor e produção de efeitos

1 - O presente diploma entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

2 - As alterações decorrentes do presente diploma 
produzem efeitos à data de entrada em vigor da Portaria 
n.º 1447/2008, de 15 de dezembro.

O Secretário de Estado do Mar, Manuel Pinto de Abreu, 
em 28 de fevereiro de 2013. 

 MINISTÉRIO DA SOLIDARIEDADE
E DA SEGURANÇA SOCIAL

Portaria n.º 112/2013
de 21 de março

A Lotaria Instantânea é um jogo social do Estado, criado 
pelo Decreto-Lei n.º 314/94, de 23 de dezembro, cuja ex-
ploração se encontra atribuída, em regime de exclusividade 
para todo o território nacional, à Santa Casa da Misericór-
dia de Lisboa, através do seu Departamento de Jogos.

A presente Portaria procede a algumas atualizações na 
terminologia utilizada no regulamento do jogo, bem como 
clarifica as regras relativas ao pagamento de prémios, 
harmonizando-as com as regras dos demais jogos sociais 
do Estado cuja exploração está cometida à Santa Casa da 
Misericórdia de Lisboa.
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Alteram-se também alguns aspetos do regulamento do 
jogo, adaptando-o à disciplina normativa da exploração, 
em suporte electrónico, dos jogos sociais do Estado através 
da plataforma de acesso multicanal que inclui a utiliza-
ção integrada do sistema informático do Departamento 
de Jogos da Santa Casa da Misericórdia de Lisboa, dos 
terminais da rede informática interbancária denominada 
«multibanco», da Internet, telemóvel, telefone, televisão, 
incluindo por satélite e por cabo e televisão interativa, 
entre outros meios, prevista no Decreto-Lei n.º 282/2003, 
de 8 de novembro.

Por fim, a presente Portaria altera ainda o Regulamento 
dos Mediadores dos Jogos Sociais do Estado, aprovado 
pela Portaria n.º 313/2004, de 23 de março, alterado e 
republicado em anexo à Portaria n.º 216/2012, de 18 de 
julho, eliminando a remuneração paga aos mediadores 
no valor correspondente a 2% sobre os montantes dos 
prémios obrigatoriamente pagos por estes. Com efeito, 
atendendo às alterações ao processo de distribuição e 
pagamento dos bilhetes de Lotaria Instantânea, pelas quais 
os mesmos passaram a ser adquiridos a crédito pelos 
mediadores, deixa de se justificar a existência da referida 
remuneração de 2%.

Assim:
Ao abrigo do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 314/94, 

de 23 de dezembro, do artigo 2.º do Decreto-Lei 
n.º 282/2003, de 8 de novembro, e dos artigos 2.º e 
27.º, n.º 3, alínea i) dos Estatutos da Santa Casa da 
Misericórdia de Lisboa, aprovados pelo Decreto-Lei 
n.º 235/2008, de 3 de dezembro, manda o Governo, 
pelo Ministro da Solidariedade e da Segurança Social, 
o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração ao Regulamento da Lotaria Instantânea, aprovado

pela Portaria n.º 552/2001, de 31 de maio

Os artigos 1.º, 2.º, 3.º, 4.º, 6.º, 7.º, 8.º, 9.º, 11.º, e 15.º 
do Regulamento da Lotaria Instantânea, aprovado pela 
Portaria n.º 552/2001, de 31 de maio e publicado em 
anexo à mesma, dela fazendo parte integrante, com as 
alterações introduzidas pelas Portarias n.ºs 1048/2001, 
de 1 de setembro, 431/2003, de 22 de maio, 867/2006, de 
28 de agosto e 973/2009, de 31 de agosto, passam a ter a 
seguinte redação:

“Artigo 1.º
[…]

1 – A Lotaria Instantânea é um jogo social do estado, 
explorado através da emissão de jogos autónomos, com 
denominação própria, aos quais podem corresponder 
uma ou várias emissões, nos termos do plano previa-
mente definido de emissão e prémios.

2 – (…)
3 – (…)
4 – (…)
5 – (…)

a) (…)
b) (…)
c) Quantidade de bilhetes por emissão;
d) (…) 
e) (…) 

Artigo 2.º 
[…]

1 – Do bilhete físico da Lotaria Instantânea constam 
os seguintes elementos:

a) (…)
b) No verso: o extrato do Regulamento, a forma de 

atribuição dos prémios referidos no n.º 3 do artigo an-
terior, se for caso disso, o plano de prémios, a zona de 
identificação do jogador para efeitos do disposto no 
n.º 2 dos artigos 8.º e 11.º do presente Regulamento 
e a assinatura do Administrador Executivo do Depar-
tamento de Jogos da Santa Casa da Misericórdia de 
Lisboa, ou em quem este delegue, podendo igualmente 
conter um código de barras.

2 – Os elementos referidos no n.º 4 do artigo 1.º, no 
n.º 1 do artigo 2.º, no artigo 5.º e no n.º 2 do artigo 6.º 
do presente Regulamento constarão, no caso dos bilhetes 
desmaterializados da Lotaria Instantânea, do sítio da 
Internet www.jogossantacasa.pt.

Artigo 3.º
[…]

Os bilhetes físicos da Lotaria Instantânea devem ser 
adquiridos e manuseados pelos jogadores com obser-
vância das seguintes regras de segurança:

a) (…)
b) (…)
c) (…)
d) (…)
e) (…)

Artigo 4.º
[…]

1 – Os bilhetes físicos da Lotaria Instantânea são 
adquiridos nos mediadores dos jogos sociais do Estado.

2 – Os bilhetes desmaterializados da Lota-
ria Instantânea são adquiridos no sítio da internet 
www.jogossantacasa.pt, cujo acesso é disponibilizado 
através da plataforma de acesso multicanal do Depar-
tamento de Jogos e da utilização do cartão de jogador, 
nos termos do Decreto-Lei n.º 282/2003, de 8 de no-
vembro.

3 – Apenas serão válidos os bilhetes desmaterializa-
dos de Lotaria Instantânea que se encontrem registados 
e validados no sistema central do Departamento de 
Jogos, os quais constituem a única prova de aquisição 
dos bilhetes.

4 – Para os bilhetes de Lotaria Instantânea desmate-
rializada adquiridos pelos jogadores, o cartão de jogador 
com o qual foi efetuada a aposta é o único documento 
válido para solicitar o pagamento dos prémios.

Artigo 6.º
[…]

1 – (…)
2 – No verso do bilhete físico consta, obrigatoriamente, 

a percentagem para prémios, definida dentro dos limites 
estabelecidos no número anterior, e o plano de prémios.

3 – (…)
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4 – (…)
5 – O prémio ou prémios que os jogadores podem 

receber são divulgados pelo seu valor ilíquido.

Artigo 7.º 
Do pagamento de prémios

1 – Os prémios titulados pelos bilhetes físicos da 
Lotaria Instantânea são pagos contra a apresentação do 
título, nos seguintes termos:

a) Os prémios de valor igual ou inferior a € 150 são 
pagos junto de qualquer mediador dos jogos sociais 
do Estado;

b) Os prémios de valor superior a € 150 e inferior 
a € 5.000 são pagos em qualquer balcão da instituição 
bancária definida pelo Departamento de Jogos da Santa 
Casa da Misericórdia de Lisboa;

c) Os prémios de valor igual ou superior a € 5.000 são 
pagos junto do Departamento de Jogos da Santa Casa 
da Misericórdia de Lisboa, mediante identificação do 
portador do bilhete premiado, nos termos da legislação 
que regula as medidas de natureza preventiva e repres-
siva de combate ao branqueamento de vantagens de 
proveniência ilícita e de financiamento do terrorismo.

2 – Os prémios correspondentes a bilhetes de Lotaria 
Instantânea desmaterializados adquiridos através do 
sítio da Internet www.jogossantacasa.pt são pagos da 
seguinte forma e de acordo com as condições gerais de 
utilização do cartão de jogador:

a) Os prémios de valor igual ou inferior a € 150 são 
transferidos automaticamente para o cartão de jogador 
através do qual o bilhete foi adquirido;

b) Os prémios de valor superior a € 150 e inferior 
a € 5.000 são pagos por depósito na conta bancária do 
jogador por este indicada ou através da rede Multi-
banco;

c) Os prémios de valor igual ou superior a € 5.000 
são pagos após o preenchimento de um formulário ele-
trónico e a identificação pessoal do titular do cartão de 
jogador junto do Departamento de Jogos da Santa Casa 
da Misericórdia de Lisboa.

3 – Os prémios atribuídos a incapazes só podem ser 
pagos aos seus legais representantes.

4 – O jogador é exclusivamente responsável pela 
correta e atempada realização dos atos necessários ao 
recebimento dos prémios.

Artigo 8.º 
[…]

1 – Os prémios são pagos de imediato aos portadores 
dos bilhetes físicos, desde que, no momento da sua 
apresentação, estes reúnam os seguintes requisitos:

a) (…)
b) (…)
c) (…)
d) (…)
e) (…)
f) (…)

2 – Sempre que o prémio seja de valor igual ou su-
perior ao estabelecido na legislação que regula as me-

didas de natureza preventiva e repressiva de combate 
ao branqueamento de vantagens de proveniência ilícita 
e de financiamento do terrorismo é obrigatória a identi-
ficação do apresentante do título ou do titular do cartão 
de jogador através de documento de identificação com 
fotografia, nos termos aí estabelecidos.

Artigo 9.º
[…]

Sem prejuízo do disposto no n.º 1 do artigo 11º, os 
bilhetes físicos que não reúnam as condições referidas 
no n.º 1 do artigo anterior não serão pagos.

Artigo 11.º
[…]

1 – Os jogadores que adquiram bilhetes físicos com 
erros de impressão ou defeitos técnicos na zona reser-
vada e vedada por película de segurança a remover 
pelo próprio jogador podem enviá-los, devidamente 
identificados, para o Departamento de Jogos da Santa 
Casa da Misericórdia de Lisboa, que verificará se os 
mesmos são premiados.

2 – (…)
3 – (…) 

Artigo 15.º
[…]

1 – Em tudo o mais não expressamente previsto no 
presente Regulamento e no Decreto-Lei n.º 282/2003, 
de 8 de novembro, regem as normas que disciplinam a 
Lotaria Nacional, com as devidas adaptações.

2 – Quaisquer dúvidas ou omissões do presente Re-
gulamento, que não possam ser esclarecidas nos termos 
do número anterior, são resolvidas pelo Administrador 
Executivo do Departamento de Jogos, exceto em matéria 
de atribuição de prémios, em que é competente o júri 
de reclamações.”

Artigo 2.º
Aditamento ao Regulamento da Lotaria Instantânea, 
aprovado pela Portaria n.º 552/2001, de 31 de maio

É aditado o artigo 4.º-A ao Regulamento da Lotaria 
Instantânea, aprovado pela Portaria n.º 552/2001, de 31 de 
maio e publicado em anexo à mesma, dela fazendo parte 
integrante, com as alterações introduzidas pelas Portarias 
n.ºs 1048/2001, de 1 de setembro, 431/2003, de 22 de maio, 
867/2006, de 28 de agosto e 973/2009, de 31 de agosto, 
com a seguinte redação:

“Artigo 4.º-A 
Cartão de Jogador

1 – Para efetuar os pagamentos e receber os prémios 
da Lotaria Instantânea, através de meios electrónicos, 
podem os jogadores utilizar um cartão de jogador emi-
tido pelo Departamento de Jogos.

2 – O cartão de jogador, identificado pelo respectivo 
número e código de segurança, está associado a uma 
conta bancária à ordem, possibilitando o pagamento 
antecipado do jogo, que consiste no seu carregamento 
até determinado montante para utilização na participa-
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ção nos jogos sociais do Estado, sendo recarregável e 
permitindo creditar, até determinado montante, o valor 
dos prémios, dos mesmos jogos, a que tenha direito.

3 – Os montantes referidos no número anterior, bem 
como as respetivas regras de utilização, são definidos 
pelo Departamento de Jogos nas condições gerais de 
utilização do cartão de jogador, as quais são divulgadas 
publicamente, através dos mediadores dos jogos sociais 
do Estado, dos órgãos de comunicação social, pela in-
ternet e por quaisquer outros meios julgados adequados 
e constam da documentação obrigatoriamente entregue 
ao jogador no momento da aquisição do cartão.”

Artigo 3.º 
Alteração ao Regulamento dos mediadores dos jogos sociais

do Estado, aprovado pela Portaria n.º 313/2004, de 23 de março

O artigo 8.º do Regulamento dos mediadores dos jogos 
sociais do Estado, aprovado pela Portaria n.º 313/2004, 
de 23 de março e publicado em anexo à mesma, dela fa-
zendo parte integrante, com as alterações introduzidas pela 
Portaria n.º 216/2012, 18 de julho, passa a ter a seguinte 
redação:

“Artigo 8.º
[…]

1 – Os mediadores são remunerados pelos jogadores 
relativamente aos serviços que lhes são prestados.

2 – A remuneração dos mediadores é realizada me-
diante a cobrança de uma percentagem sobre o valor 
das apostas, paga pelos jogadores, de acordo com as 
tabelas aprovadas pelo DJSCML, tornadas públicas e 
enviadas aos interessados com a antecedência mínima 
de 10 dias sobre a data da sua aplicação.”

Artigo 4.º 
Republicação 

É republicado, no anexo à presente Portaria, da qual faz 
parte integrante, o Regulamento da Lotaria Instantânea, 
aprovado pela Portaria n.º 552/2001, de 31 de maio, com 
a redação atual.

Artigo 5.º 
Entrada em vigor

1 – A presente Portaria entra em vigor no dia imediato 
ao da sua publicação.

2 – A alteração ao artigo 8.º do Regulamento dos me-
diadores dos jogos sociais do Estado aplica-se aos prémios 
pagos pelos mediadores após a data de entrada em vigor 
da presente Portaria.

O Ministro da Solidariedade e da Segurança Social, Luís 
Pedro Russo da Mota Soares, em 5 de março de 2013.

ANEXO

REGULAMENTO DA LOTARIA INSTANTÂNEA 

Artigo 1.º 
Do jogo

1 – A Lotaria Instantânea é um jogo social do Estado, 
explorado através da emissão de jogos autónomos, com 
denominação própria, aos quais podem corresponder uma 

ou várias emissões, nos termos do plano previamente de-
finido de emissão e prémios.

2 – A Lotaria Instantânea é vendida em bilhetes, na 
frente dos quais figuram, em zona reservada e vedada por 
película de segurança a remover pelo jogador, um conjunto 
de símbolos ou números que determinarão, de forma ime-
diata, a atribuição de um ou mais prémios, conforme as 
regras de atribuição indicadas no próprio bilhete.

3 – O prémio atribuído de forma imediata nos termos 
do número anterior pode ser condição de recebimento de 
outro ou outros prémios também constantes do respetivo 
plano de prémios.

4 – No verso do bilhete figuram, obrigatoriamente, o 
plano de emissão e prémios de cada jogo, um extrato do 
Regulamento e as regras de atribuição dos prémios refe-
ridos na parte final do número anterior.

5 – Compete ao Departamento de Jogos da Santa Casa 
da Misericórdia de Lisboa fixar para cada jogo:

a) Número de emissões;
b) A duração do seu período de venda;
c) Quantidade de bilhetes por emissão;
d) Preço;
e) Plano de prémios.

Artigo 2.º
Do bilhete

1 – Do bilhete físico da Lotaria Instantânea constam os 
seguintes elementos:

a) Na frente: a denominação do jogo, o preço, a zona 
reservada e vedada por película de segurança a remover 
pelo próprio jogador, o motivo decorativo, os logótipos, 
as regras de atribuição do(s) prémio(s) e uma zona reser-
vada a controlo, devidamente identificada com a expressão 
«Não raspar»;

b) No verso: o extrato do Regulamento, a forma de atri-
buição dos prémios referidos no n.º 3 do artigo anterior, se 
for caso disso, o plano de prémios, a zona de identificação 
do jogador para efeitos do disposto no n.º 2 dos artigos 8.º 
e 11.º do presente Regulamento e a assinatura do Admi-
nistrador Executivo do Departamento de Jogos da Santa 
Casa da Misericórdia de Lisboa, ou em quem este delegue, 
podendo igualmente conter um código de barras.

2 – Os elementos referidos no n.º 4 do artigo 1.º, no 
n.º 1 do artigo 2.º, no artigo 5.º e no n.º 2 do artigo 6.º do 
presente Regulamento constarão, no caso dos bilhetes des-
materializados da Lotaria Instantânea, do sítio da Internet 
www.jogossantacasa.pt.

Artigo 3.º 
Das regras de segurança

Os bilhetes físicos da Lotaria Instantânea devem ser 
adquiridos e manuseados pelos jogadores com observância 
das seguintes regras de segurança:

a) Verificar que a zona reservada e vedada por película 
de segurança a remover pelo próprio jogador se encontra 
intacta;

b) Verificar que o bilhete não apresenta defeitos ou 
mutilações;

c) Remover a película de segurança referida na alínea a), 
de modo a não afetar a legibilidade do bilhete;
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d) Não dobrar, cortar, riscar, manchar, alterar ou afetar 
de qualquer outra forma o bilhete;

e) Não proceder à remoção da zona reservada a controlo 
identificada com a expressão «Não raspar». 

Artigo 4.º
Do local de aquisição

1 – Os bilhetes físicos da Lotaria Instantânea são adqui-
ridos nos mediadores dos jogos sociais do Estado.

2 – Os bilhetes desmaterializados da Lotaria Instantânea 
são adquiridos no sítio da internet www.jogossantacasa.pt, 
cujo acesso é disponibilizado através da plataforma de 
acesso multicanal do Departamento de Jogos e da utili-
zação do cartão de jogador, nos termos do Decreto-Lei 
n.º 282/2003, de 8 de novembro.

3 – Apenas serão válidos os bilhetes desmaterializados 
de Lotaria Instantânea que se encontrem registados e va-
lidados no sistema central do Departamento de Jogos, os 
quais constituem a única prova de aquisição dos bilhetes.

4 – Para os bilhetes de Lotaria Instantânea desmateriali-
zada adquiridos pelos jogadores, o cartão de jogador com 
o qual foi efetuada a aposta é o único documento válido 
para solicitar o pagamento dos prémios.

Artigo 4.º-A
Cartão de Jogador

1 – Para efetuar os pagamentos e receber os prémios da 
Lotaria Instantânea, através de meios eletrónicos, podem 
os jogadores utilizar um cartão de jogador emitido pelo 
Departamento de Jogos.

2 – O cartão de jogador, identificado pelo respetivo 
número e código de segurança, está associado a uma conta 
bancária à ordem, possibilitando o pagamento antecipado 
do jogo, que consiste no seu carregamento até determinado 
montante para utilização na participação nos jogos sociais 
do Estado, sendo recarregável e permitindo creditar, até 
determinado montante, o valor dos prémios, dos mesmos 
jogos, a que tenha direito.

3 – Os montantes referidos no número anterior, bem 
como as respetivas regras de utilização, são definidos pelo 
Departamento de Jogos nas condições gerais de utilização 
do cartão de jogador, as quais são divulgadas publicamente, 
através dos mediadores dos jogos sociais do Estado, dos 
órgãos de comunicação social, pela internet e por quaisquer 
outros meios julgados adequados e constam da documen-
tação obrigatoriamente entregue ao jogador no momento 
da aquisição do cartão.

Artigo 5.º
Do preço

O preço de venda ao público constará, obrigatoriamente, 
dos bilhetes da Lotaria Instantânea, não podendo ser ven-
didos por importância diferente da indicada.

Artigo 6.º 
Dos prémios

1 – A importância destinada a prémios, em cada jogo, 
não pode ser inferior a 50 % nem superior a 70 % do 
capital emitido.

2 – No verso do bilhete físico consta, obrigatoria-
mente, a percentagem para prémios, definida dentro dos 

limites estabelecidos no número anterior, e o plano de 
prémios.

3 – O plano de prémios define as quantidades e os va-
lores dos prémios existentes em cada emissão de bilhetes 
de um jogo.

4 – O prémio ou prémios que os jogadores podem rece-
ber estão expressamente indicados no bilhete.

5 – O prémio ou prémios que os jogadores podem re-
ceber são divulgados pelo seu valor ilíquido.

Artigo 7.º 
Do pagamento dos prémios

1 – Os prémios titulados pelos bilhetes físicos da Lotaria 
Instantânea são pagos contra a apresentação do título, nos 
seguintes termos:

a) Os prémios de valor igual ou inferior a € 150 são pagos 
junto de qualquer mediador dos jogos sociais do Estado;

b) Os prémios de valor superior a € 150 e inferior a 
€ 5.000 são pagos em qualquer balcão da instituição ban-
cária definida pelo Departamento de Jogos da Santa Casa 
da Misericórdia de Lisboa;

c) Os prémios de valor igual ou superior a € 5.000 são 
pagos junto do Departamento de Jogos da Santa Casa da 
Misericórdia de Lisboa, mediante identificação do portador 
do bilhete premiado, nos termos da legislação que regula 
as medidas de natureza preventiva e repressiva de combate 
ao branqueamento de vantagens de proveniência ilícita e 
de financiamento do terrorismo.

2 – Os prémios correspondentes a bilhetes de Lotaria 
Instantânea desmaterializados adquiridos através do sítio 
da Internet www.jogossantacasa.pt são pagos da seguinte 
forma e de acordo com as condições gerais de utilização 
do cartão de jogador:

a) Os prémios de valor igual ou inferior a € 150 são 
transferidos automaticamente para o cartão de jogador 
através do qual o bilhete foi adquirido;

b) Os prémios de valor superior a € 150 e inferior a 
€ 5.000 são pagos por depósito na conta bancária do joga-
dor por este indicada ou através da rede Multibanco;

c) Os prémios de valor igual ou superior a € 5.000 são 
pagos após o preenchimento de um formulário eletrónico 
e a identificação pessoal do titular do cartão de jogador 
junto do Departamento de Jogos da Santa Casa da Mise-
ricórdia de Lisboa.

3 – Os prémios atribuídos a incapazes só podem ser 
pagos aos seus legais representantes.

4 – O jogador é exclusivamente responsável pela correta 
e atempada realização dos atos necessários ao recebimento 
dos prémios.

Artigo 8.º 
Dos requisitos para o pagamento de prémios

1 – Os prémios são pagos de imediato aos portadores 
dos bilhetes físicos, desde que, no momento da sua apre-
sentação, estes reúnam os seguintes requisitos:

a) Serem legíveis;
b) Não estarem mutilados;
c) Não se encontrarem deteriorados ou defeituosos;
d) Não se encontrarem alterados;
e) Manterem intacta a zona «Não raspar»;



1792  Diário da República, 1.ª série — N.º 57 — 21 de março de 2013 

f) Manterem intacto o código de barras na zona remo-
vida pelo jogador e os elementos de segurança impressos 
no bilhete.

2 – Sempre que o prémio seja de valor igual ou superior ao 
estabelecido na legislação que regula as medidas de natureza 
preventiva e repressiva de combate ao branqueamento de 
vantagens de proveniência ilícita e de financiamento do 
terrorismo é obrigatória a identificação do apresentante 
do título ou do titular do cartão de jogador através de do-
cumento de identificação com fotografia, nos termos aí 
estabelecidos.

Artigo 9.º 
Do não pagamento de prémios

Sem prejuízo do disposto no n.º 1 do artigo 11.º, os 
bilhetes físicos que não reúnam as condições referidas no 
n.º 1 do artigo anterior não serão pagos.

Artigo 10.º 
Da data limite de pagamento de prémios

1 – O pagamento dos prémios de cada jogo da Lotaria 
Instantânea é efetuado até à data fixada pelo Departamento 
de Jogos da Santa Casa da Misericórdia de Lisboa, que a 
publicita, junto dos mediadores e através da comunicação 
social, com uma antecedência mínima de 30 dias.

2 – Após a data limite anunciada nos termos do número 
anterior, caduca o direito ao recebimento dos prémios.

Artigo 11.º 
Dos bilhetes com defeitos técnicos de impressão

1 – Os jogadores que adquiram bilhetes físicos com 
erros de impressão ou defeitos técnicos na zona reservada 
e vedada por película de segurança a remover pelo próprio 
jogador podem enviá-los, devidamente identificados, para 
o Departamento de Jogos da Santa Casa da Misericórdia de 
Lisboa, que verificará se os mesmos são premiados.

2 – Caso o jogador opte por não enviar o bilhete referido 
no número anterior diretamente para o Departamento de 
Jogos da Santa Casa da Misericórdia de Lisboa, tem direito 
a receber outro bilhete.

3 – Na situação referida no número anterior o mediador 
enviará o bilhete referido para o Departamento de Jogos 
da Santa Casa da Misericórdia de Lisboa, onde será ime-
diatamente destruído, sendo entregue ao mediador o preço 
respetivo.

Artigo 12.º 
Júri das extrações

1 – Compete ao júri das extrações, no que se refere à 
Lotaria Instantânea:

a) Verificar a conformidade dos ficheiros informáticos 
de cada jogo com o respetivo plano de emissão e prémios, 
previamente aprovados nos termos regulamentares;

b) Superintender e fiscalizar, nos jogos que assim o preve-
jam, os sorteios de prémios incluídos nos respetivos planos 
e que não sejam de atribuição imediata, bem como decidir 
sobre dúvidas que sejam suscitadas durante a sua realização;

c) Fiscalizar os sorteios adicionais dos jogos abrangi-
dos pelo presente Regulamento nos termos do n.º 3 do 
artigo 1.º.

2 – Dos atos do júri das extrações é lavrada ata assinada 
pelos seus membros.

Artigo 13.º
Da não aceitação de reclamações

1 – O Departamento de Jogos da Santa Casa da Mi-
sericórdia de Lisboa não intervém em eventuais confli-
tos entre jogadores que adquiram bilhetes em comum, 
nomeadamente para efeitos de pagamento de prémios.

2 – O Departamento de Jogos da Santa Casa da Mi-
sericórdia de Lisboa não se responsabiliza, em qualquer 
caso, pela perda, roubo ou extravio de bilhetes da Lotaria 
Instantânea.

Artigo 14.º
Das fraudes

A prática de atos fraudulentos com vista ao recebimento 
de prémios, nomeadamente falsificação de bilhetes, será 
objeto de participação para efeitos de procedimento cri-
minal, nos termos da lei.

Artigo 15.º
Disposições finais

1 – Em tudo o mais não expressamente previsto no 
presente Regulamento e no Decreto-Lei n.º 282/2003, de 
8 de novembro, regem as normas que disciplinam a Lotaria 
Nacional, com as devidas adaptações.

2 – Quaisquer dúvidas ou omissões do presente Regula-
mento, que não possam ser esclarecidas nos termos do nú-
mero anterior, são resolvidas pelo Administrador Executivo 
do Departamento de Jogos, exceto em matéria de atribuição 
de prémios, em que é competente o júri de reclamações. 

 Portaria n.º 113/2013
de 21 de março

O EUROMILHÕES é um jogo social do Estado, criado 
pelo Decreto -Lei n.º 210/2004, de 20 de agosto, cuja ex-
ploração se encontra atribuída, em regime de exclusividade 
para todo o território nacional, à Santa Casa da Misericór-
dia de Lisboa, através do seu Departamento de Jogos.

Decorridos mais de sete anos sobre a criação do referido 
jogo, urge proceder a algumas atualizações na terminologia 
utilizada no regulamento do jogo, bem como clarificar 
algumas regras, nomeadamente as relativas ao pagamento 
de prémios, harmonizando -as com as regras dos demais 
jogos sociais do Estado cuja exploração está cometida à 
Santa Casa da Misericórdia de Lisboa.

Assim:
Ao abrigo do artigo 2.º, n.º 2 do Decreto -Lei n.º 210/2004, 

de 20 de agosto, alterado pelo Decreto -Lei n.º 44/2011, de 
24 de março, e dos artigos 2.º e 27.º, n.º 3, alínea i) dos 
Estatutos da Santa Casa da Misericórdia de Lisboa, apro-
vados pelo Decreto -Lei n.º 235/2008, de 3 de dezembro, 
manda o Governo, pelo Ministro da Solidariedade e da 
Segurança Social, o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração ao Regulamento do EUROMILHÕES, aprovado

pela Portaria n.º 1267/2004, de 1 de outubro

Os artigos 9.º, 13.º, 17.º, 18.º, 20.º e 22.º do Regu-
lamento do EUROMILHÕES, aprovado pela Portaria 




